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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FABIO FAUSTINO CORREIA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL DE AZEVEDO - SP436932
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO HABEAS CORPUS
PREVENTIVA MANTIDA APÓS CONDENAÇÃO. REGIME
SEMIABERTO. FUNDAMENTOS CONCRETOS. COMPATIBILIDADE
ENTRE PRISÃO CAUTELAR E REGIME INICIAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

corpus em que se pleiteava a revogação da prisão preventiva. O agravante foi
condenado pelos crimes previstos nos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 147 do
Código Penal, à pena de 5 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão, além de 1 mês
e 3 dias de detenção e 662 dias-multa, fixando-se o regime inicial semiaberto.
A defesa sustenta ilegalidade na manutenção da prisão preventiva após a
condenação, argumentando que o regime semiaberto é incompatível com a
custódia cautelar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da

prisão preventiva após a sentença condenatória que fixa o regime inicial
semiaberto configura constrangimento ilegal, especialmente diante da
alegação de ausência de reiteração delitiva e da primariedade do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva pode ser mantida após a sentença

condenatória, mesmo quando fixado o regime inicial semiaberto, desde que
demonstrada a compatibilidade entre a custódia cautelar e o regime imposto.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a
reiteração delitiva, os maus antecedentes e a existência de outras ações penais
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em curso constituem fundamentos concretos que legitimam a prisão
preventiva para garantir a ordem pública.

5. No caso, o Juízo sentenciante expressamente fundamentou a
necessidade da prisão preventiva na reincidência do agravante, que,
beneficiado anteriormente com liberdade provisória, voltou a delinquir, o que
evidencia risco de reiteração delitiva.

6. A alegação de absolvição em processo anterior não compromete a
legalidade da prisão preventiva, uma vez que o fundamento da custódia
cautelar é a reiteração delitiva verificada nos autos atuais, confirmada pelas
instâncias ordinárias.

7. Medidas cautelares diversas da prisão são incabíveis quando a
prisão preventiva está baseada em elementos concretos que evidenciam a
necessidade de resguardo da ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A prisão preventiva pode ser mantida após a sentença

condenatória, mesmo diante da fixação de regime inicial semiaberto, desde
que demonstrada sua compatibilidade com a finalidade da custódia.

2. A reiteração delitiva constitui fundamento concreto legítimo para a
manutenção da prisão cautelar com vistas à garantia da ordem pública.

3. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão revela-se
incabível quando insuficientes para neutralizar o risco de reiteração delitiva.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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em curso constituem fundamentos concretos que legitimam a prisão
preventiva para garantir a ordem pública.

5. No caso, o Juízo sentenciante expressamente fundamentou a
necessidade da prisão preventiva na reincidência do agravante, que,
beneficiado anteriormente com liberdade provisória, voltou a delinquir, o que
evidencia risco de reiteração delitiva.

6. A alegação de absolvição em processo anterior não compromete a
legalidade da prisão preventiva, uma vez que o fundamento da custódia
cautelar é a reiteração delitiva verificada nos autos atuais, confirmada pelas
instâncias ordinárias.

7. Medidas cautelares diversas da prisão são incabíveis quando a
prisão preventiva está baseada em elementos concretos que evidenciam a
necessidade de resguardo da ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A prisão preventiva pode ser mantida após a sentença

condenatória, mesmo diante da fixação de regime inicial semiaberto, desde
que demonstrada sua compatibilidade com a finalidade da custódia.

2. A reiteração delitiva constitui fundamento concreto legítimo para a
manutenção da prisão cautelar com vistas à garantia da ordem pública.

3. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão revela-se
incabível quando insuficientes para neutralizar o risco de reiteração delitiva.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO FAUSTINO CORREIA
contra decisão que denegou o .habeas corpus

Sustenta a defesa que a decisão agravada viola a jurisprudência da Suprema
Corte, que considera a prisão preventiva incompatível com o regime semiaberto.

Aduz que a manutenção da prisão preventiva representa cumprimento
antecipado da pena, sem previsão legal.

Assevera que a alegação de que o ora agravante voltou a delinquir após a
liberdade provisória é inválida, pois ele foi absolvido no processo anterior (Autos
n. 1503495-46.2024.8.26.0548). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta
Turma, a fim de que seja revogada a prisão preventiva do agravante.

É o relatório.
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VOTO

 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos,
foi assim proferida (fls. 87-90):

Em petição de , com pedido de medida liminar para conceder ao paciente ohabeas corpus
direito de recorrer em liberdade, impetrado em favor de Fábio Faustino Correia, alega-se
coação ilegal em relação ao acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo.

O paciente foi condenado como incurso nos arts. 33, , da Lei n. 11.343/2006 e 147caput
do CP, às penas de 5 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão e 1 mês e 3 dias de detenção, em
regime inicial semiaberto, e 662 dias-multa, tendo sido negado o direito de recorrer em
liberdade.

A petição expõe a existência de constrangimento ilegal alegando que não há prova
da reiteração criminosa ou da periculosidade atual.

Argumenta que o paciente é primário, sem antecedentes, e que os crimes não envolvem
violência ou grave ameaça.

Sustenta a incompatibilidade entre a prisão preventiva e a fixação do regime inicial
semiaberto na sentença condenatória.

Assim, o pedido especifica-se na revogação da prisão preventiva do paciente, com a
imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

É o relatório. Decido.
A Constituição da República assegura, no artigo 5º, , inciso LXVII, que “conceder-caput

se-á  sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ouhabeas corpus
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”.

Extrai-se do acórdão recorrido que o magistrado sentenciante negou o direito de o
paciente recorrer em liberdade pelos seguintes fundamentos (fl. 77):

Subsistentes os motivos que ensejaram a decretação de sua prisão preventiva, entendo
que deve ser mantida, pois já beneficiado com a liberdade provisória, voltou a delinquir, de
sorte que se recobrasse nesse momento novamente a liberdade, tudo indica que voltaria,
como voltou, a praticar crimes, afrontando assim a ordem pública.

, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da ordem eIn casu
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da reiteração delitiva do
paciente, tendo sido destacado que "beneficiado com a liberdade provisória, voltou a
delinquir".

Com efeito, "justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
pública". (AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).6/3/2023 9/3/2023

No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 175.527/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 780.4907/3/2023 13/3/2023
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/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 28/2/2023
; AgRg no RHC n. 164.793/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador3/3/2023

Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em , DJe de .  22/11/2022 25/11/2022
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia

cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública.

A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 771.8547/3/2023 13/3/2023
/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023

; AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador9/3/2023
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no6/3/2023 10/3/2023
RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de . 6/3/2023 9/3/2023
Por fim, é cediço nesta Corte Superior que a fixação do regime semiaberto não veda a

negativa do recurso em liberdade, desde que se compatibilize a custódia preventiva com o
regime prisional imposto na sentença condenatória.

A propósito:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO

DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AÇÕES PENAIS E INQUÉRITOS
POLICIAIS EM CURSO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. REGIME SEMIABERTO.
DETERMINAÇÃO DE COMPATIBILIZAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA COM O
REGIME IMPOSTO. AUSÊNCIA DE COAÇÃO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
4. Prevalece o entendimento de que não há incompatibilidade entre o regime inicial

semiaberto e manutenção da prisão cautelar, havendo apenas a necessidade da
compatibilização da custódia preventiva com as regras próprias do regime intermediário.
Precedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 891.247/PR, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/6/2024 17/6/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO OBJETIVA E EFICAZ AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RESP. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

[...]
5. A matéria relativa à alegada incompatibilidade da fixação do regime inicial semiaberto

com a manutenção da prisão preventiva já foi examinada por esta Corte Superior no HC n.
812.856/MG, no qual ficou decidido que "não há incompatibilidade entre a manutenção da
prisão cautelar e a fixação do regime semiaberto para o inicial cumprimento de pena [...]"
(AgRg no HC n. 779.532/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de )" (AgRg no HC n. 798.705/RJ, Rel. Ministro Antonio13/12/2022 19/12/2022
Saldanha Palheiro, DJe ).23/3/2023

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.553.521/MG, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)4/6/2024 13/6/2024
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Ante o exposto, indefiro liminarmente o .habeas corpus
 
No caso em análise, há elementos concretos que legitimam a negativa da

ordem e a manutenção da prisão preventiva, especialmente em razão da necessidade de
resguardar a ordem pública frente à reiteração delitiva do agravante. Ressaltou-se que,
mesmo após ter sido beneficiado com a liberdade provisória, voltou a cometer delitos.

Conforme amplamente reconhecido na jurisprudência desta Corte, a existência
de maus antecedentes, a reincidência, a prática de atos infracionais anteriores ou ainda a
existência de outras ações penais em curso são fatores que, por si sós, autorizam a
decretação da prisão cautelar, justamente para prevenir novas infrações e assegurar a
proteção da ordem pública.

Da mesma forma, é pacífico no âmbito desta Corte Superior que a negativa do
direito de recorrer em liberdade pode ser mantida, mesmo quando fixado o regime
semiaberto, desde que haja compatibilidade entre a prisão preventiva decretada e o
regime de cumprimento de pena estabelecido na sentença condenatória.

Assim sendo, considerando que o agravante deixou de apresentar elemento
capaz de alterar a conclusão do julgado, permanece o posicionamento firmado na decisão
agravada, contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.005.067 / SP
Número Registro: 2025/0181166-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15044507720248260548 20755604020258260000 23637562024

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL DE AZEVEDO
ADVOGADO : RAFAEL DE AZEVEDO - SP436932
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIO FAUSTINO CORREIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO FAUSTINO CORREIA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL DE AZEVEDO - SP436932
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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